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 presente informativo contém informações sintetizadas concernentes ao 

panorama dos processos autuados e às principais decisões proferidas pelo Tribunal 

Pleno desta Casa, no mês de julho de 2021, e busca relatar o entendimento que 

vem sendo dispensado em matérias relevantes julgadas por esta Casa.  

 O principal objetivo deste boletim é facilitar o acesso à informação, com o 

acompanhamento dos acórdãos mais significativos, cabendo ressaltar que o inteiro teor das respectivas 

decisões pode ser obtido por meio dos links de acesso.  

 Convém esclarecer, finalmente, que os dados aqui discriminados não esgotam o 

posicionamento desta Casa, tampouco materializam a jurisprudência majoritária do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo (TCESP). 
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Dos Exames Prévios de Editais 

 

De início, convém reportar que, no mês de julho de 2021, foram formalizados 

aproximadamente 283 expedientes visando ao Exame Prévio de Editais de licitações e concursos 

públicos1, cujos principais objetivos estão a seguir sintetizados. 

 

 
 

Na sequência, cumpre asseverar que, nas Sessões Plenárias ocorridas nos dias 07, 

14, 21 e 28 de julho de 2021, o órgão colegiado desta Casa analisou o mérito de 49 processos 

relacionados a Exames Prévios de Edital2.  

Em apertada síntese, observa-se que, de forma reiterada, os seguintes questionamentos 

foram alvo de representações: detalhamento dos objetos colocados em disputa, em especial com o 

excesso de especificações e o subsequente direcionamento indevido; uso de modalidade licitatória 

indevida; aglutinações de objetos capazes de gerar restritividade aos certames; informações 

contraditórias ou ausentes nos atos convocatórios, em prejuízo da formulação de propostas; 

condições desarrazoadas estabelecidas para a comprovação de qualificação técnica das 

participantes; inadequações relacionadas à visita técnica e condições destinadas à comprovação de 

regularidade fiscal; dentre outras exigências não previstas em lei. 

  

 
1 Deste total, 241 foram, de fato, distribuídos como Exame Prévio de Edital e 42 não foram protocolados em tempo hábil a ensejar a análise preliminar 

da matéria.  
2 Excluem-se desse número os recursos, como Agravos, Embargos e Pedidos de Reconsideração. 

   Serviços de engenharia    Fornecimentos de pneus e correlatos

   Coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos    Gerenciamento e execução e demais serviços da área da saúde

   Licença de uso de software e outros serviços de informática    Iluminação Pública

   Abastecimento água e esgoto    Vale refeição ou vale alimentação

   Material de limpeza e higiene    Serviços de limpeza, varrição, zeladoria

   Aquisição de veículos, maquinário, equipamentos    Alimentação escolar

   Aquisição de perecíveis    Serviços de assessoria

   Transporte de passageiros    Aquisição de cestas básicas e outros itens estocáveis para uso geral

   Transporte de pacientes    Alimentação hospitalar

   Locação de veículos e máquinas    Manutenção e abastecimento de veículos

   Transporte escolar    Concurso Público

   Serviços funerários
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Aspectos relevantes  

apreciados em Exames Prévios 

 

➢ Processo n.º TC-012234.989.21-8 (Sessão Plenária de 07/07/2021, relatoria: Conselheiro 

Antônio Roque Citadini)  

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS 

NOVOS. APRESENTAR O SELO DE QUALIDADE ISO 9001. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 

MICROEMPRESAS (ME). PROCEDÊNCIA PARCIAL. RETIFICAÇÃO DO EDITAL. 

 

➢ Processo n.º TC-011999.989.21-3 (Sessão Plenária de 14/07/2021, relatoria: Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS DE 

PEÇAS E ACESSÓRIOS AUTOMOTIVOS NOVOS. APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL COM 

VISTAS À COMPROVAÇÃO DO FORNECIMENTO DE CATÁLOGOS ÀS LICITANTES. 

AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL. DECLARAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA DE QUE FORNECEU 

DOCUMENTOS À VENCEDORA DA DISPUTA. OFENSA À SÚMULA 15. MAIOR PERCENTUAL 

DE DESCONTO SOBRE TABELA REFERENCIAL. PAGAMENTOS ATRELADOS AOS PREÇOS 

VIGENTES À ÉPOCA DA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS. PROCEDÊNCIA. 

 

Os pagamentos em certames que adotam como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre tabela 

referencial devem levar em conta valores vigentes à época da elaboração das propostas. 

 

➢ Processo n.º TC-013267.989.21-8 (Sessão Plenária de 14/07/2021, relatoria: Conselheiro 

Dimas Ramalho) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS. 

AGLUTINAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE POSSE DE BENS. INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO. 

IMPUGNAÇÃO NA FORMA FÍSICA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

 

1. O edital deve prever com clareza a admissão de demonstração de posse por todos os instrumentos jurídicos válidos;  

2. Necessário acréscimo de informações indispensáveis quanto aos seguros previstos no edital, de modo que sejam 

demonstrados objetivamente aos interessados os valores mínimos de coberturas exigidas, no intuito de viabilizar o 

correto oferecimento de propostas;  

3. Indevida exigência de apresentação posterior, na forma f ísica, de impugnação que foi previamente enviada à Prefeitura 

por e-mail. 

 

Conforme a diligente análise desenvolvida pela Assessoria Técnica, que incorporo como razões de decidir, a natureza 

dos serviços que integram o objeto é determinante no exame do mérito das insurgências da representação.  

2.3. De acordo com a Lei nº 5.194/1966, que regulamentou o exercício da prof issão de engenheiro, a Resolução CONFEA 

nº 417, de 27 de março de 1998, que lista as atividades enquadráveis nos artigos 59 e 60 da Lei 5.194/1966, e a Tabela 

“Atividades do CNAE relacionadas ao Sistema Confea/Crea”, as empresas que realizam mera locação de equipamentos 

médico-hospitalares não estão condicionadas ao registro no CREA. Porém, aquelas que realizam manutenção e reparo 

em aparelhos eletromédicos, eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação estão submetidas a esta obrigatoriedade. 

Assim, ausentes objeções à aglutinação destas atividades no objeto e uma vez tomado por critério de julgamento o de 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/828179.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/829769.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/827177.pdf
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menor preço global, admissíveis as imposições contidas nos subitens 7.5.2 e 7.5.3 do edital, quanto ao registro da 

empresa no CREA e a indicação na respectiva certidão de prof issionais devidamente registrados no CREA, no ramo de 

atividade pertinente, como responsáveis técnicos pela empresa proponente, na conformidade dos incisos I e II do artigo 

30 da Lei 8.666/93.  

2.4. Deve ser igualmente afastada a pretensão da Representante de restringir o responsável técnico exigido na cláusula 

7.5.4 ao prof issional ‘engenheiro’.  

Af irma a Autora: ‘Por outro lado, pode ser exigido que a licitante interessada comprove possuir p rof issional engenheiro 

em seu quadro de prof issionais, sendo tal profissional designado a ser responsável técnico do serviço objeto da licitação, 

pedido esse que vem sendo adotado por diversos entes municipais e que atende ao f im a que se destina, que é po ssuir 

um engenheiro Responsável Técnico pelos serviços’.  

A insurgência deve ser afastada porque o acervo de decisões do CONFEA trazido aos autos pela Assessoria Técnica 

indicam que a responsabilidade pela execução e f iscalização dos serviços de manutenção e reparo de aparelhos 

eletromédicos, eletroterapêuticos e de equipamentos de irradiação pode ser atribuída não só ao engenheiro como aos 

prof issionais registrados no CREA e que sejam detentores de um dos seguintes títulos: Tecnólogo em Automação 

Industrial; Tecnólogo em Eletrônica, Tecnólogo em Eletrônica Industrial, Tecnólogo em Instrumentação e Controle, 

Tecnólogo em Técnicas Digitais, Técnico em Automação Industrial, Técnico em Automação Industrial Eletrônica, Técnico 

em Eletrônica, Técnico em Mecatrônica, Técnico em Eletroeletrônica e Técnico em Manutenção de Equipamentos 

Médico-Hospitalares. Registro que a cláusula impugnada igualmente guarda compatibilidade com o teor da súmula 25 

desta Corte em relação à forma de demonstração do vínculo prof issional d o responsável técnico com a empresa 

proponente.  

2.5. Por outro lado, a impossibilidade de apresentação de atestados registrados no CREA em relação aos serviços de 

locação de equipamentos médico-hospitalares, parcela do objeto não abrangida pela competência do referido órgão de 

classe, impõe o julgamento pela procedência parcial das impugnações dirigidas ao subitem 7.5.5 do ato convocatório. 

Portanto, o registro dos atestados de capacidade técnica apenas é exigível quanto aos serviços de manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos, na forma do artigo 30, §1º da Lei 8.666/93 e da súmula nº 24 deste E. Tribunal.  

 

➢ Processos n.º TC-013818.989.21-2 e TC-013685.989.21-4 (Sessão Plenária de 28/07/2021, 

relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO PRESENCIAL. REGISTRO DE PREÇOS 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TAPA-BURACOS. O OBJETO ULTRAPASSA O 

CONCEITO DE PEQUENOS REPAROS. INVIABILIDADE DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS. AFRONTA À SÚMULA Nº 32. PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO 

DO CERTAME. 

 

➢ Processo n.º TC-013653.989.21-0 (Sessão Plenária de 28/07/2021, relatoria: Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antônio Polizeli) 

 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REGIME DE EXECUÇÃO. PROVA DE CONCEITO. 

RETENÇÃO DE EQUIPAMENTOS. CORREÇÕES DETERMINADAS COM RECOMENDAÇÕES. 

 

1. Decorre de exigência legal a menção no edital ao regime de execução, segundo a inteligência do caput do art. 40 da 

Lei nº 8.666/93, aplicável subsidiariamente ao caso. 

2. Em relação à prova de conceito, a orientação jurisprudencial desta Casa é clara ao estabelecer que deverão passar 

pela demonstração apenas os requisitos mínimos necessários a esta verif icação. 

3. Mostrou-se desarrazoada, diante da falta de plausibilidade das justif icativas apresentadas, a retenção de equipamento 

nos termos dispostos no item 12.5 do edital. 

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/828866.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/832071.pdf
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Recomenda-se ao Ente Licitante que, mantida a exigência de Datacenter, possibilite a participação de empresas 

consorciadas e/ou a permissão à subcontratação – em consonância com o nosso entendimento jurisprudencial -, bem 

como retire a obrigação da apresentação de prof issional bacharel com especialização em direito tributário, diante da 

natureza do objeto licitado. 

 

 

Consulta 

Tratamento diferenciado aplicável às micro e pequenas empresas 

Lei complementar nº 123/2006 
 

Na sessão de 21 de julho, o e. Tribunal Pleno deliberou acerca de CONSULTAS 

formuladas pelo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Itaquaquecetuba, pela 

Prefeitura Municipal de Fernandópolis e pelo então Prefeito Municipal de Aparecida relativas ao 

tratamento diferenciado concedido para microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

As dúvidas suscitadas pelos consulentes recaíram sobre o disciplinado nos artigos 47 

e 49 do normativo legal, que formularam quesitos buscando o pronunciamento desta Corte sobre 

dúvida na interpretação e aplicabilidade, em abstrato, desses dispositivos. 

Após a oitiva dos órgãos técnicos de instrução e do Ministério Público de Contas, a 

matéria foi amplamente debatida pelos Conselheiros durante a 23ª Sessão Ordinária do Plenário, 

resultando na reunião de 12 (doze) perguntas e respectivos enunciados do Tribunal quanto ao 

entendimento da matéria, transcritos na sequência: 

 

➢ Processos n.º TC-025129.989.20-8, TC-025128.989.20-9 e TC-025130.989.20-5 (Relator: 

Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo. Redator do Acórdão: Conselheiro Renato Martins Costa) 

 

Pergunta nº 01: A partir da edição da Lei Complementar nº 147/14, a modalidade convite destina-

se exclusivamente para microempresa e empresa de pequeno porte? 

Resposta: Não. A exclusividade da licitação é definida pelo valor indicado em lei – até R$ 

80.000,00 (oitenta mil) para cada item de contratação, nos exatos termos do artigo 48, I, da LC nº 

123/06, com a redação dada pela LC nº 147/14 – não pela modalidade licitatória, ressaltando-se, 

em abono de tal assertiva, que o “convite” sequer foi mantido pela nova Lei de Licitações (Lei nº 

14.133/21). 

 

Pergunta nº 02: Se exclusiva a modalidade convite, para a aplicação do artigo 49, inciso II, da Lei 

Complementar 123/06, referente ao afastamento das licitações diferenciadas pela ausência de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, qual deve ser o procedimento seguido para a 

procura dessas empresas e através de qual veículo de divulgação? Seguido o procedimento e 

sem se localizar micro ou pequena empresa a licitação na modalidade convite poderá ter 

prosseguimento? 

Resposta: Prejudicado. A modalidade licitatória não define a exclusividade para a participação da 

microempresa e da empesa de pequeno porte (vide Resposta da Pergunta nº 1). 

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/834242.pdf
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Pergunta nº 03: O afastamento da licitação diferenciada quando não for vantajosa para a 

Administração Pública ou representar prejuízo, nos termos do artigo 49, inciso III, da Lei 

Complementar nº 123/06, estaria dentro do poder discricionário do ente público, existindo requisito 

ou procedimento específicos para essa providência? 

Resposta: Sim. Extrai-se do artigo 49, III, da LC nº 123/06 uma hipótese de discricionariedade, 

que prestigia o interesse público e a melhor atuação administrativa, a ser devidamente 

comprovada em cada licitação, de modo a autorizar a superação do regime jurídico diferenciado. 

 

Pergunta nº 04: Caso a modalidade convite não seja exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

4.1) A participação dessas empresas é obrigatória? 

4.2) Como deve ser realizada a convocação? 

4.3) Se não forem localizadas, a licitação na modalidade convite poderá ter continuidade? 

Respostas: 

4.1) Não. A participação de microempresa e empresa de pequeno porte é obrigatória nas 

hipóteses indicadas em lei, devendo ser estimulada sempre que possível. 

4.2) A convocação deve observar a modalidade licitatória utilizada, sem prejuízo de medidas que 

busquem ampliar a competição. 

4.3) Sim. A lei oferece solução para essa hipótese. 

 

Pergunta nº 05: Diante da possibilidade de exigência de subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, estabelecida pelo artigo 48, II, da LC nº 123/06, a subcontratada 

deverá obedecer a algum critério de habilitação atendido pela contratada? 

Resposta: Sim. A lei exige a avaliação das condições da empresa para assumir a parcela que lhe 

for repassada, sendo imprescindível a aferição da regularidade fiscal e trabalhista, a habilitação 

jurídica, as qualificações técnicas e econômicas para a execução do objeto subcontratado e a 

declaração de cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

Pergunta nº 06: Em certames para a aquisição de objetos divisíveis, como efetuar a reserva de 

25% do objeto para microempresas e empresas de pequeno porte, determinada pelo artigo 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/06. Aqui, a Prefeitura Municipal de Fernandópolis, observa 

três alternativas: 

6.1) reserva de 25% do valor total orçado da licitação, separando itens que somados atinjam a 

percentagem legal; 

6.2) divisão de cada item licitado em duas partes, uma contendo 25% e outra 75% do total que se 

pretende adquirir, observada a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte na menor parcela; 

6.3) licitação da totalidade de cada item, deixando para as microempresas e empresas de pequeno 

porte interessadas a apresentação de propostas para apenas 25% do total do item, enquanto a 

parcela remanescente deve permanecer disponível para as demais interessadas. 

Resposta: Observado o disposto no artigo 49 da Lei Complementar nº123/06, a cota de até 25% 

prevista pelo artigo 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/06 deve ser apurada em cada item 

licitado, mesmo quando o certame se realize em lotes. Assim, o certame pode ser organizado 

mediante divisão de cada item ou lote licitado em duas partes, uma contendo até 25% e outra o 
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remanescente do total que se pretende adquirir, observada a participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte na menor parcela, conforme exemplificado no voto 

do Relator. 

 

Pergunta nº 07: Firmada ata de registro de preços após licitação com o benefício da cota de 25%, 

composta por preços diversos para um mesmo item, se o custo ofertado pela microempresa ou 

empresa de pequeno porte for mais elevado, pode a Administração adquirir o item mais barato e 

somente após o término da quantidade registrada pelo menor preço passar para o valor mais caro 

ofertado pela beneficiária do regime jurídico diferenciado? 

Resposta: Não. As aquisições se iniciarão com as microempresas e empresas de pequeno porte, 

desde que a diferença do preço registrado, em cada item de contratação, inexistindo legislação 

local mais favorável sobre a matéria, não supere o limite de 5% (cinco por cento) do melhor preço 

válido na modalidade pregão, ou 10% (dez por cento) nas demais modalidades, por aplicação do 

disposto no artigo 5º, § 2º, do Decreto nº 8.538/15 c.c. artigo 48, § 3º, da LC nº 123/06. Fora 

dessas hipóteses, deverá ser resguardado o princípio da economicidade, iniciando-se as 

aquisições pelo menor preço. 

 

Pergunta nº 08: Em relação ao artigo 49, inciso II, da Lei Complementar nº 123/06, como saber 

se o fornecedor é competitivo ou não? É necessária prévia habilitação para se averiguar as 

condições de cumprimento do contrato pelas empresas? 

Resposta: Fornecedor competitivo é a microempresa ou a empresa de pequeno porte capaz de 

cumprir o objeto licitado, atendidas as exigências do instrumento convocatório. Inexiste dispositivo 

legal que estabeleça critérios gerais para a prévia habilitação dessas empresas, devendo a 

averiguação ser feita em cada certame, o que não impede a Administração local de instituir 

cadastro próprio destinado a conjugar informações relacionadas à existência das mesmas na 

região, como indica o artigo 2º, inciso II, do Decreto nº 8.538/15. 

 

Pergunta nº 09: Sobre o artigo 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/06, como atestar que o 

tratamento diferenciado e simplificado à microempresa e à empresa de pequeno porte não é 

vantajoso para a Administração Pública ou representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado? Deve ser feita uma justificativa para cada procedimento licitatório ou pode ser 

elaborado um ato administrativo geral, a exemplo de um decreto? O que deve ser considerado 

para atestar tal desvantagem? 

Resposta: A forma da justificativa, se específica ou geral, não é relevante. A Administração deve 

demonstrar a higidez dos motivos para excluir a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte do certame, uma vez que o sentido da lei é o oposto, ou seja, o de incentivar essa 

participação. 

 

Pergunta nº 10: As licitações públicas realizadas por itens de valores individuais inferiores a R$ 

80.000,00 (oitenta mil), porém com valor global, representado pelo somatório dos itens, superior 

a tal valor, devem ser exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte? 

Resposta: O artigo 48, I, da LC nº 123/06 impõe a exclusividade de participação das 

microempresas e das empresas de pequeno porte nos certames compostos por itens de 

contratação iguais ou inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil). O sentido da expressão “itens de 
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contratação”, por sua vez, é esclarecido na redação do artigo 6º do Decreto nº 8.538/15 (aplicável 

na ausência de legislação local específica e mais favorável sobre a matéria), que a direcionou 

para os “itens” ou “lotes” autônomos sujeitos à licitação, destacando-se para exclusividade aqueles 

cujos valores sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil). Todavia, essa resposta sinaliza mudança 

de entendimento jurisprudencial e somente produzirá efeitos na apreciação dos atos sujeitos ao 

controle deste Tribunal praticados a partir do trânsito em julgado da decisão. 

 

Pergunta nº 11: Nas licitações públicas destinadas à contratação de serviços com valores 

superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil) deve ser reservada cota de 25% para microempresa e 

empresa de pequeno porte? 

Resposta: Não. O artigo 48, III, da LC nº 123/06, não se aplica às licitações de serviços, mas 

somente às de compras, quando o objeto licitado possuir natureza divisível. 

 

Pergunta nº 12: Nas licitações realizadas exclusivamente para microempresa e empresa de 

pequeno porte, é necessária a participação mínima de três empresas? 

Resposta: Sim. Trata-se de requisito para o válido manejo desse peculiar certame licitatório, 

conforme expressamente previsto no inciso II do artigo 49 da LC nº 123/06. 

 

 

A decisão colegiada esclareceu que os entendimentos firmados na pergunta n.º 6 

produzirão efeitos na apreciação de atos sujeitos ao controle deste Tribunal praticados a partir do 

trânsito em julgado da decisão, já que a resposta sinaliza mudança no entendimento jurisprudencial 

até então vigente. 

Conforme disciplinado pelo artigo 227 do Regimento Interno, os pareceres emitidos em 

virtude de consulta terão força obrigatória, importando em prejulgamento do Tribunal sobre a matéria 

debatida. 

 

 

 

Julgados proferidos no Tribunal Pleno e nas Câmaras 

 

 

Tribunal Pleno 

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processo n.º TC-023150.989.18-4 (Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro 

Antônio Roque Citadini) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS CÂMARA MUNICIPAL. PAGAMENTO DE 

TERÇO DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO SEM OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

ANTERIORIDADE. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. 
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O benef ício de décimo terceiro e terço constitucional de férias aos vereadores foi reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal, mas não é de aplicação imediata, cabendo ao Legislativo observar o princípio da anterioridade previsto na 

constituição Federal, em seu artigo 29, inciso VI. Matéria que foi objeto de alerta deste Tribunal por meio do Comunicado 

SDG nº 30/2017.  

 

➢ Processo n.º TC-016288.989.17-1 (Sessão Plenária de 14/07/2021, relatoria: Conselheiro 

Edgard Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TOMADA DE PREÇOS. CONTRATO. TRANSPORTE 

ESCOLAR. AUSÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. 

INCONGRUÊNCIA ENTRE CLÁUSULAS ALUSIVAS AO REAJUSTE DE PREÇOS. PREVISÃO 

DE ACRÉSCIMO DE 15% NO VALOR INICIALMENTE PACTUADO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COM MONITORES. IRREGULARIDADES NÃO AFASTADAS. CONHECIMENTO. 

DESPROVIMENTO. 

 

1. A falta de publicação do aviso do certame em jornal de grande circulação ofende ao disposto no inciso III, do artigo 

21, da Lei nº 8.666/93, e possui potencial de prejudicar a almejada competitividade do torneio. 

2. Carência da correta mensuração do objeto licitado é falha de planejamento na fase interna do procedimento licitatório 

não passível de ser corrigida por mera previsão de acréscimo de valores a serem pagos à contratada, desatrelados dos 

custos envolvidos na prestação de serviços. 

 

➢ Processos n.º TC-017274.989.20-1 e TC-017275.989.20-0 (Sessão Plenária de 14/07/2021, 

relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONCORRÊNCIA. CONTRATO. ACOMPANHAMENTO 

DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. FALTA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM  JORNAL DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO. CONSIDERÁVEL NÚMERO DE EMPRESAS DE DIVERSAS CIDADES 

RETIRARAM O INSTRUMENTO. RELEVAÇÃO, COM RECOMENDAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. QUESTÃO SUPERADA. 

PARALISAÇÃO E ABANDONO DA OBRA POR FALTA DE PAGAMENTO. AUTORIDADE 

RESPONSÁVEL CORRETAMENTE APENADA. MULTA MANTIDA. CONCLUSÃO DO OBJETO 

POR GESTÕES POSTERIORES. EXECUÇÃO CONHECIDA. PROVIMENTO PARCIAL. 

 

➢ Processo n.º TC-007654.989.21-9 (Sessão Plenária de 21/07/2021, relatoria: Substituto de 

Conselheiro Valdenir Antônio Polizeli) 

 

EMENTA: TRIBUNAL PLENO. RECURSO ORDINÁRIO. CONHECIDO E PROVIDO. TERMO DE 

COLABORAÇÃO. OPÇÃO DISCRICIONÁRIA DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, DESDE QUE 

MOTIVADA. DEMAIS QUESTÕES DEVIDAMENTE ESCLARECIDAS. REGULARIDADE DO 

TERMO DE COLABORAÇÃO E DOS TERMOS ADITIVOS. SEVERA RECOMENDAÇÃO. 

 

1. A celebração do termo de colaboração é opção discricionária do Administrador Público, desde que devidamente 

motivada. No caso, restou demonstrada a vantajosidade econômica da opção, f rente à contratação mediante pregão. 

2. Não conf igurada violação ao artigo 37, II, da Constituição federal. Possibilidade de terceirizar mão de obra. 

Precedentes. 

3. Inexigibilidade de seleção pública. Possibilidade. Previsão no artigo 31, III, da Lei federal nº 13019/14. 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/comunicado_sdg_30_2017.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/comunicado_sdg_30_2017.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/832136.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/828604.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/830641.pdf
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➢ Processo n.º TC-012468.989.21-5 (Sessão Plenária de 28/07/2021, relatoria: Conselheiro 

Renato Martins Costa) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. OUTORGA DE CONCESSÃO DE SERVIÇO DE 

TRANSPORTE MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE VANS. FALTA DE AUTENTICIDADE DE ATESTADO 

CONFIRMADA MEDIANTE SINDICÂNCIA. RELAÇÃO SOCIETÁRIA DA VENCEDORA DO 

CERTAME COM EMPRESA DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR. IMPEDIMENTO À 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRAZO EXÍGUO PARA 

REGULARIZAÇÃO DE DOCUMENTOS PELAS MICROEMPRESAS. RECURSO IMPROVIDO. 

 

1. Constatada mediante sindicância a ausência de autenticidade dos atestados de capacitação técnica da empresa 

vencedora, a licitação será declarada irregular, cabendo eventual apuração de responsabilidade ser providenciada nos 

termos do art. 2º, XXVII, da LC 709/93. 

2. É vedada a participação em certames licitatórios, de proponentes que possuam identidade societária com empresas 

inidôneas, assim declaradas nos termos do art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93. 

3. É vedado o impedimento de participação no certame de empresas em recuperação judicial, das quais poderá ser 

exigida comprovação da existência de plano recuperacional em vigor, homologado em juízo, conforme redação dada 

pela Súmula nº 50 deste Egrégio Tribunal. 

4. Na fase de habilitação dos certames licitatórios, o prazo para regularização dos documentos f iscais pelas 

microempresas será de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 43, § 1º, da LC 123/06. 

 

 

Primeira Câmara 

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processo n.º TC-014279.989.18-0 (Sessão de 06/07/2021, relatoria: Conselheiro Edgard 

Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATO. LOCAÇÃO DE CAMINHÕES 

EQUIPADOS COM AUTOTANQUE. VÍCIOS NA PESQUISA DE PREÇOS. COTAÇÃO SEM 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA. VALORES MANIFESTAMENTE 

SUPERIORES À PRÁTICA DE MERCADO. DISTORÇÃO DO CUSTO MÉDIO UNITÁRIO. 

DISCREPÂNCIA ENTRE A PROPOSTA DA CONTRATADA E O ORÇAMENTO POR ELA 

ENCAMINHADO NA FASE INTERNA DO CERTAME. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

ECONOMICIDADE. PREJUÍZO À AFERIÇÃO DA COMPATIBILIDADE DOS PREÇOS COM OS 

VALORES VIGENTES EM MERCADO. IRREGULARIDADE. 

 

Recomenda a jurisprudência que a Administração desconsidere valores monetários manifestamente superiores às 

demais estimativas, que corrompam a f idedignidade das informações reunidas na amostragem mercadológica e, em 

consequência, desvirtuem a apuração dos custos médios dos itens postos em disputa. 

 

➢ Processos n.º TC-007554.989.17-8, TC-008698.989.17-5, TC-013824.989.17-2, TC-

011351.989.18-1, TC-018295.989.18-0, TC-020450.989.19-9, TC-008072.989.17-1, TC-

008638.989.17-8, TC-013820.989.17-6, TC-018301.989.18-2, TC-020388.989.19-6, TC-

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/resolucao/atualiza-e-aperfeicoa-repertorio-sumulas-jurisprudencia
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/832104.pdf
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008079.989.17-4, TC-008641.989.17-3, TC-013612.989.17-8, TC-018298.989.18-7 e TC-

020226.989.19-2 (Sessão de 06/07/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 

 

EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. CHAMAMENTO PÚBLICO. CONTRATOS. TERMOS 

ADITIVOS. FORNECIMENTO DE GÊNEROS E PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

INDUSTRIALIZADOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 

PARA COMPOR O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO. COMPRAS DIRETAS COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 11.947/09. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO LEGAL A AMPARAR AS AQUISIÇÕES SUPORTADAS COM RECURSOS 

MUNICIPAIS. IRREGULAR. EXECUÇÕES CONTRATUAIS EM ORDEM. TERMOS DE 

ENCERRAMENTO. CONHECIMENTO. 

 

A aplicação do percentual mínimo de 30% previsto no artigo 14 da Lei Federal nº 11.947/09 para obtenção, por dispensa 

de licitação, de gêneros alimentícios produzidos diretamente por agricultor familiar e empreendedor familiar rural ou suas 

organizações recai exclusivamente sobre os recursos f inanceiros da União repassados pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, carecendo 

de amparo legal aquisições diretas da espécie para pagamento com recursos estaduais ou municipais, caso em que se 

impõe, pela legislação incidente, o procedimento licitatório como regra. 

 

➢ Processo n.º TC-024377.989.20-7 (Sessão de 13/07/2021, relatoria: Conselheiro Antônio 

Roque Citadini) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. ATO DE APOSENTADORIA. CONHECIMENTO. NÃO 

PROVIMENTO. 

 

Adequação de proventos ao limite de contribuições e remuneração do RGPS. Aplicação do art. 28, §5º, da LF 8.212/91. 

Precedente: TC-22457.989.19. Necessidade de adequação à legislação previdenciária. Recurso conhecido e não 

provido. Manutenção da negativa de registro e determinações. 

 

➢ Processo n.º TC-007153.989.21-5 (Sessão de 13/07/2021, relatoria: Conselheiro Edgard 

Camargo Rodrigues) 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. 

DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA A RESPEITO DE TODOS OS 

APONTAMENTOS VENTILADOS NA INSTRUÇÃO. AUTOS PRÓPRIOS. JULGAMENTO 

IRREGULAR DA DISPENSA DE LICITAÇÃO ORIGINÁRIA. EMERGÊNCIA FICTA. 

ACESSORIEDADE. CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO.  

 

1. Ao julgador compete enfrentar somente os fundamentos capazes de inf luenciar a conclusão adotada na decisão. 

2. A técnica de motivação por referência ou por remissão é compatível com o que dispõe o artigo 93, IX, da Constituição 

Federal, ao que não conf igura negativa de prestação jurisdicional ou inexistência de motivação a decisão que adota, 

como razões de decidir, os fundamentos lançados em outro julgado ou elemento processual, desde que se faça 

referência concreta às peças que pretende encampar. 

3. É indevida a contratação dita emergencial em situações não decorrentes de fatos novos e imprevisíveis, mas de falta 

de planejamento da Administração.  

4. Em regra, pareceres técnicos e jurídicos não vinculam os gestores, os quais têm obrigação, entretanto, de analisar a 

correção do conteúdo desses documentos e adotar as condições legais que vinculam o ato que pretendem praticar. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/828499.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/832129.pdf
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Segunda Câmara 

Julgamentos – Aspectos relevantes 
 

➢ Processos n.º TC-011736.989.21-1 e TC-011738.989.21-9 (Sessão de 06/07/2021, relatoria: 

Conselheiro Renato Martins Costa) 

 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. REGISTRO DE ATO DE APOSENTADORIA. CRIAÇÃO DE 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA NO MUNICÍPIO. MUDANÇA DO REGIME CELETISTA DOS 

SERVIDORES EFETIVOS PARA O REGIME ESTATUTÁRIO VISANDO AO AUMENTO DE 

PROVENTOS E À INSTITUIÇÃO DE INTEGRALIDADE E PARIDADE. ALEGAÇÕES 

REJEITADAS. A REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 

NÚMEROS 41/2003 E 47/2005 SOMENTE SE DIRECIONA AOS SERVIDORES ESTATUTÁRIOS 

QUE SE ENQUADRAVAM COMO TAL NA ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO DAS REFERIDAS 

ALTERAÇÕES. RECURSOS  

IMPROVIDOS. 

 

Somente se enquadram nas regras de transição previstas nas Emendas Constitucionais nºs 41/2003 e 47/2005 os 

servidores efetivos que se enquadravam como estatutários naquela época. 

 

➢ Processos n.º TC-017448.989.17-8, TC-014022.989.20-6, TC-014023.989.20-5, TC-

014024.989.20-4, TC-014025.989.20-3, TC-020305.989.20-4 e TC-025072.989.20-5 (Sessão de 

06/07/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

 

EMENTA: CONTRATO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

FUNDAMENTAIS PARA FORMULAÇÃO DE PROPOSTAS. COTAÇÃO DE PREÇOS 

INCONSISTENTE. EXIGÊNCIA DE TRIBUTOS NÃO RELATIVOS AO CERTAME. SUBSCRIÇÃO 

DO PREGOEIRO NO EDITAL. PROIBIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IRREGULARIDADE. TERMOS ADITIVOS. ACESSORIEDADE. 

 

A pesquisa de preços realizada com empresas do mesmo grupo econômico, inclusive com sócios comuns, torna irregular 

a licitação e o decorrente contrato. 

 

➢ Processos n.º TC-027625.989.20-7, TC-001357.989.21-9 e TC-00177.989.21-6 (Sessão de 

13/07/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 

 

EMENTA: CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. COMPRA DE INSUMOS PARA 

ENFRENTAMENTO DA COVID-19. AVENTAIS DESCARTÁVEIS. ELEMENTOS NECESSÁRIOS 

À JUSTIFICATIVA PRÉVIA. PREÇO AJUSTADO. CONTEXTO DE EXCEPCIONAL 

DESEQUILÍBRIO ENTRE DEMANDA E OFERTA. PEDIDOS DE  

COTAÇÃO DE PREÇO. COMPARATIVO CONSIDERADO PELO ÓRGÃO. EXECUÇÃO 

CONTRATUAL. ATRASO NO CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA DE ENTREGA. IRREGULAR. 

RECOMENDAÇÃO. 

 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/828402.pdf


Boletim de Jurisprudência TCESP - Julho/2021  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  https://www.tce.sp.gov.br/boletim-jurisprudencia 

1. Em dispensa de licitação baseada no art. 4º da Lei 13.979/2020, para aquisição de objeto não exclusivo, as únicas 

razões esperadas para a escolha do fornecedor são o menor preço ou a resposta única a convites da Administração, 

razão pela qual o pedido de cotação de preço nessa hipótese de dispensa de licitação corresponde a um chamado para 

a empresa competir pela contratação direta. 

2. Em dispensa de licitação baseada no art. 4º da Lei 13.979/2020, para aquisição de objeto não exclusivo, é inadmissível 

o envio do pedido de cotação de preços para uma só empresa, porquanto corresponde a um chamado para a empresa 

competir pela contratação direta. 

 

➢ Processos n.º TC-017608.989.19-0, TC-017680.989.19-1 e TC-017683.989.19-8 (Sessão de 

20/07/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 

 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART. 25, INC. I, DA LEI FEDERAL 8.666/93). 

CONTRATO. TERMOS DE ADITAMENTO. INSERÇÃO NO OBJETO DE SERVIÇOS SUJEITOS A 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IRREGULARIDADE. 

 

A compra de passes para fornecimento aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino pela via direta, em razão de 

concessão de serviços de transporte público urbano, não contempla a prestação de serviços de transporte de alunos, 

cuja contratação deve ser precedida de licitação. 

 

➢ Processos n.º TC-004777.989.19-5 (Sessão de 27/07/2021, relatoria: Conselheiro Dimas 

Ramalho) 

 

EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DESPESA DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE 

PERMITIDO PELA LRF. REINCIDÊNCIA. NÃO RECONDUÇÃO DA DESPESA DE PESSOAL NO 

PRAZO LEGAL. CONTABILIZAÇÃO DE TERCEIRIZADOS NAS DESPESAS DE PESSOAL. 

DÉFICIT FINANCEIRO. ILIQUIDEZ. NÃO RECOLHIMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS. 

ACORDOS DIRETOS COM OS CREDORES, SEM A HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. NÃO 

QUITAÇÃO DE DÍVIDAS JUDICIAIS. PARCELA DIFERIDA DO FUNDEB NÃO APLICADA – 

MATERIALIDADE - FALHA RELEVADA. INCONFORMIDADES NA GESTÃO DE RECURSOS 

HUMANOS. DESFAVORÁVEL. RECOMENDAÇÃO. DETERMINAÇÃO. 

 

A quitação de passivos judiciais mediante acordos diretos com os credores, sem a homologação do Tribunal de Justiça, 

constituiu ofensa à sistemática de pagamentos estabelecida pelo Regime Especial e descumprimento à alíquota mínima 

de depósitos fixada para o exercício. 

 

 
 



Araçatuba - UR-01 
Av. Café Filho, 402 - Jardim Icaray
CEP: 16020-550 - Araçatuba - SP
Telefones: (18) 3609-9700
ur01@tce.sp.gov.br

Bauru - UR-02 
Rua José Francisco Augusto, 5-4 - Jd. Godoi
CEP: 17021-640 - Bauru - SP
Telefones: (14) 3109-2350
ur02@tce.sp.gov.br

Campinas - UR-03 
Avenida Carlos Grimaldi, 880 - Jd. Conceição
CEP: 13091-000 - Campinas - SP
Telefone: (19) 3706-1700
ur03@tce.sp.gov.br

Marília - UR-04 
Rua Prof. Francisco Morato, 381 - Jd. São 
Geraldo - CEP: 17501-020 - Marília - SP
Telefone: (14) 3592-1630
ur04@tce.sp.gov.br

Presidente Prudente - UR-05 
Rua José Cupertino, 179 - Jd. Marupiara
CEP: 19060-090 - Presidente Prudente - SP
Telefones: (18) 3226-5060
ur05@tce.sp.gov.br

Ribeirão Preto - UR-06 
Rua Adolfo Zéo, 426 - Ribeirânia
CEP: 14096-470 - Ribeirão Preto - SP
Telefones: (16) 3995-6800
ur06@tce.sp.gov.br

São José dos Campos - UR-07
Av. Heitor Vila Lobos, 781 - Vila Ema
CEP: 12243-260 - São José dos Campos - SP
Telefone: (12) 3519-4610
ur07@tce.sp.gov.br

São José do Rio Preto - UR-08 
Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal
CEP: 15090-500 - São José do Rio Preto - SP
Telefone: (17) 3206-0800
ur08@tce.sp.gov.br

Sorocaba - UR-09
Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180 - Jd. 
Saira - CEP: 18085-840 - Sorocaba - SP
Telefones (15) 3238-6660
ur09@tce.sp.gov.br

Araras - UR-10
Av. Maximiliano Baruto, 471 - Jd. Universitário
CEP: 13607-339 - Araras - SP
Telefone: (19) 3543-2460
ur10@tce.sp.gov.br

Fernandópolis - UR-11 
Rua Maria Batista, 209 - Boa Vista
CEP: 15.600-000 - Fernandópolis - SP
Telefone: (17) 3465-0510
ur11@tce.sp.gov.br

Registro - UR-12
R. Goro Assanuma, 259 - Vila São Nicolau
CEP: 11.900-000 - Registro - SP
Telefone: (13) 3828-7220
ur12@tce.sp.gov.br

Araraquara - UR-13 
Rua Dr. Euclides da Cunha Viana, 551
Jd. Santa Mônica - CEP: 14.801-096
 Araraquara - SP - Telefone: (16) 3331-0660
ur13@tce.sp.gov.br

Guaratingueta - UR-14
Avenida Doutor Ariberto Pereira da Cunha, 1302
CEP: 12515-241 – Guaratinguetá - SP
Telefone: (12) 3123-2260
ur14@tce.sp.gov.br

Andradina - UR-15 
Rua Pereira Barreto, 1681 - Centro
CEP: 16901-022 -Andradina - SP
Telefone: (18) 3721-7800
ur15@tce.sp.gov.br

Itapeva - UR-16  
Rua Leovigildo de Almeida Camargo, n° 143, 
Jardim Ferrari  - CEP: 18405-100 - Itapeva - SP
Telefone: (15) 3524-4800
ur16@tce.sp.gov.br

Ituverava - UR-17
Rua José Bonifácio, 803 - Jd.Independência
CEP: 14500-000 - Ituverava - SP
Telefone: (16) 3839-0943 / 3839-0376
ur17@tce.sp.gov.br

Adamantina - UR-18 
Rua Jose� na Dal’Antonia Tiveron, 180 – Centro
CEP: 17800-000 - Adamantina – SP -
Telefones: (18) 3502-3260
ur17@tce.sp.gov.br

Mogi Guaçu - UR-19
Rua Catanduva, 145 - Jd.Planalto Verde
CEP: 13843-193 - Mogi Guaçu - SP
Telefone:(19) 3811-8300 / 3811-8339
ur19@tce.sp.gov.br

Santos - UR-20
Rua Vergueiro Steidel -Embaré
CEP: 11040-270 – Santos – SP
Telefones: (13) 3208-2400
ur20@tce.sp.gov.br

Prédio-Sede / Anexo I
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro
CEP: 01017-906 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3292-3266

Anexo II
Rua Venceslau Brás, 183 - Centro 
CEP: 01016-000 - São Paulo - SP
PABX: (11) 3292-3266


	Capa Boletim-Jurisprudencia-julho2021
	Boletim  JurisTCESP Junho_Ref-Maio_2021
	Miolo Boletim - Juris_2021 - Julho_2021



